
 

ATA DA 01ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

MOBILIDADE URBANA 

 

Aos vinte dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e cinco, às dezenove horas, na sede 

da Empresa Municipal de Desenvolvimento de Campinas – EMDEC, situada na Rua Dr. 

Salles de Oliveira, nº 1028, Vila Industrial, Campinas, Estado de São Paulo, realizou-se 

a 1ª Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Mobilidade Urbana (CMMU), 

com a seguinte pauta: Apresentação dos termos da nova concessão do Transporte Público 

Coletivo Municipal.  

A reunião teve início com os cumprimentos do Sr. Allex a todos os presentes. Em seguida, 

informou que seria realizada uma apresentação sobre os termos da nova licitação do 

transporte público e passou a palavra ao Sr. Fernando. Este, por sua vez, esclareceu que 

a apresentação seria a mesma realizada durante as onze audiências públicas ocorridas em 

dezembro de 2024, e que, ao final, haveria espaço para considerações e questionamentos. 

Na sequência, o Sr. André Aranha fez uso da palavra, cumprimentou os presentes e deu 

início à apresentação, destacando, inicialmente, o histórico do processo licitatório. 

Informou que o processo teve início em 2016, com a publicação do edital em 2019, mas 

que foi interrompido por decisão judicial. Posteriormente, a pandemia de COVID-19 e a 

troca de governo impuseram novos desafios à sua continuidade. 

Relatou que, em 2021, o processo foi retomado e optou-se por refazer os estudos, 

considerando o novo cenário pós-pandemia. Para isso, contou-se com o apoio da 

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE), contratada pela Prefeitura 

Municipal de Campinas. Ao longo do processo, foram realizadas onze audiências 

públicas, seguidas por um período de noventa dias de consulta pública. No entanto, essa 

consulta foi suspensa para ajustes conforme recomendações do Tribunal de Contas. 

A nova licitação foi republicada em julho de 2023, com a abertura dos envelopes de 

propostas ocorrendo em 20 de setembro do mesmo ano. Contudo, o certame foi declarado 

deserto, sem a participação de interessados. Em razão disso, foi realizada uma segunda 

consulta pública com o objetivo de entender os motivos da ausência de propostas. As 

informações coletadas foram analisadas e deram origem à atual fase de realização de 

novas audiências públicas. 

O Sr. André destacou a participação da ANTP (Associação Nacional de Transportes 

Públicos) no apoio à modelagem da arrecadação e remuneração da bilhetagem eletrônica 

— item que, no projeto anterior, seria licitado separadamente. Na sequência, apresentou 

as bases legais que embasam o processo (leis federais, municipais e decretos), dados 

socioeconômicos do município de Campinas, e a distinção entre o sistema convencional 

(concessão) e o sistema alternativo (permissionários), frisando que este último não faz 

parte da concessão, mas deve ser considerado na avaliação de custos do sistema como um 

todo. 

Mencionou também que o programa de acessibilidade inclusiva – PAI-Serviço – integra 

a concessão atual, e que o Poder Público deve continuar investindo em infraestrutura e 

buscando fontes de financiamento, tanto internas quanto externas, como o PAC Frotas, 

para a implantação de frota elétrica e promoção da sustentabilidade. Apresentou a redução 

do número de ônibus elétricos previstos na licitação, bem como a estrutura de apoio para 

possíveis ampliações. Ressaltou, ainda, que a adoção de tecnologia impactará diretamente 

na forma de remuneração. 

Prosseguiu apresentando os quatro principais pontos de mudança em relação à licitação 

anterior: Redução do número de ônibus elétricos para 60 unidades em 6 anos (10 por ano), 

com tratativas em andamento com o BNDES, por meio do PAC Frotas, para o 

financiamento de mais veículos; Inclusão do PAI-Serviço na licitação, seguindo 



 

exemplos de outras prefeituras com sistemas “porta a porta”; Atualização dos índices 

financeiros; Inclusão da EMDEC como sócia das duas empresas vencedoras dos lotes, no 

sistema de arrecadação. 

Explicou, ainda, a diferença entre tarifa pública e tarifa de remuneração, esclarecendo o 

impacto dessa distinção para o passageiro. Informou que, na nova concessão, o serviço 

"Corujão" será substituído por uma rede de transporte 24 horas. 

Apresentou os pilares do projeto básico da licitação, destacando a projeção de demanda 

— baseada na demanda atual, com previsão de revisão periódica —, os indicadores de 

qualidade vinculados à remuneração, a nova fórmula de remuneração em 

desenvolvimento, e a alocação de riscos entre operador, Poder Público e compartilhados. 

Entre as premissas do projeto, citou a duração do contrato: 15 anos, prorrogáveis por mais 

5, com estimativa de 77 milhões de passageiros transportados por ano, com base em dados 

do ano anterior. Informou que a implantação das estações de carregamento para veículos 

elétricos está sendo reavaliada, com incentivos contratuais para fomentar a adoção de 

frota limpa. Também abordou temas como o monitoramento, manutenção e limpeza dos 

veículos e terminais. 

Explicou a forma de remuneração prevista: um modelo misto composto por uma parte 

fixa (remuneração de oferta) e uma variável (remuneração por demanda), sendo a 

remuneração total a soma dessas duas. Destacou os indicadores de qualidade como fatores 

influentes no valor a ser recebido pelas operadoras, e os reajustes anuais calculados com 

base em índice paramétrico, que leva em conta os principais custos do serviço, garantindo 

o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Apresentou, ainda, a divisão do sistema em dois lotes de operação, com o objetivo de 

reduzir os custos fixos. Informou que o início das operações se dará 180 dias após a 

assinatura da ordem de serviço, e que não haverá pagamento de outorga. Ressaltou a 

obrigatoriedade da constituição de uma SPE (Sociedade de Propósito Específico) como 

forma de garantir segurança jurídica ao contrato, além da possibilidade de formação de 

consórcios entre empresas. 

Encerrada a apresentação, o Sr. André agradeceu a atenção de todos, convocou os 

senhores Allex, Fernando, João e Pedro para compor a mesa, e abriu espaço para 

perguntas dos presentes. 

A Sra. Andreia foi a primeira a se manifestar. Iniciou sua fala afirmando que considerar 

como premissa a redução da demanda é uma visão pessimista. Defendeu que é necessário 

adotar uma postura mais ambiciosa em relação à construção de uma cidade sustentável, 

na qual a população opte majoritariamente pelo transporte público, o que contribuiria para 

a redução da corrupção, do trânsito, do estresse e, consequentemente, para a melhoria da 

saúde mental da sociedade. Enfatizou a importância de estabelecer metas de crescimento 

da demanda e de incentivar o uso do transporte coletivo. 

Em seguida, apresentou diversos questionamentos: 

O que acontecerá com a frota que será adquirida pelo Poder Público: quem será 

responsável por operá-la, alugá-la e manter sua manutenção?; O CAPEX contempla 

apenas os investimentos das concessionárias ou inclui, também, os da prefeitura?; Como 

funcionará a participação societária do Poder Público: qual será a proporção, como será 

estruturada e quem integrará o conselho?; Como a fórmula de remuneração considera o 

pagamento de contratos, a posse dos veículos e o tempo de operação dos ônibus, uma vez 

que possuir uma frota de mil veículos é diferente de ter mil veículos em funcionamento 

efetivo?; Manifestou preocupação com o fato de o peso atribuído à satisfação do usuário 

na composição dos indicadores de desempenho ser de apenas 10%, considerando a 

relevância desse critério. Por fim, demonstrou apreensão quanto ao sistema de apoio ao 

PAI-Serviço, que ficará sob responsabilidade do concessionário. 



 

Em resposta, o Sr. Fernando agradeceu pelas observações e iniciou os esclarecimentos. 

Em relação à projeção da demanda, afirmou que foi amplamente debatida a escolha da 

metodologia mais adequada, mas, considerando a necessidade de dados concretos para 

previsão de custos, optou-se por utilizar a demanda atual como base. Ressaltou que, 

embora o cenário atual tenha sido tomado como referência, é possível e desejável atuar 

institucionalmente, por meio de políticas públicas e programas de gestão, com o objetivo 

de ampliar a demanda. À medida que houver crescimento, será possível reavaliar tanto a 

oferta quanto os valores envolvidos no contrato. 

Sobre a frota adquirida pelo Poder Público, destacou que esse é um ponto recorrente nas 

audiências e que, especificamente no modelo da concessão, trata-se dos ônibus que 

deverão ser adquiridos pelos operadores. O PAC Frotas está fora do escopo da concessão 

inicial, ou seja, seus custos e aquisições não estão inseridos nesse modelo. No entanto, o 

contrato em fase de finalização prevê que a prefeitura poderá adquirir ônibus e repassá-

los aos operadores. Informou que estão em diálogo com a cidade de São Paulo e com o 

BNDES sobre um novo modelo de financiamento para viabilizar essa operação. 

Nesse contexto, explicou que há duas possibilidades principais, sendo a primeira a 

Locação pelo Poder Público, onde a prefeitura realiza a compra dos veículos e os 

disponibiliza aos operadores mediante pagamento indireto via tarifa, considerando custos 

de depreciação e investimento; e a segunda o modelo de subvenção, que é o modelo 

adotado em São Paulo e sugerido pelo BNDES, no qual a prefeitura arca com a diferença 

de custo entre um ônibus elétrico e um ônibus a diesel; Nessa alternativa, o operador 

torna-se proprietário do veículo, mas o investimento adicional é absorvido gradualmente. 

Este modelo ainda está em discussão com a Secretaria de Finanças e o setor jurídico, uma 

vez que há diferenças regulatórias entre os municípios. 

Sobre o CAPEX, esclareceu que o contrato contempla os valores referentes aos ônibus 

adquiridos pelos operadores, mas não inclui os veículos adquiridos via PAC. Em casos 

de subsídios ou outros arranjos financeiros, haverá mecanismos de compensação 

previstos contratualmente para garantir o equilíbrio econômico-financeiro. 

Quanto ao PAI-Serviço, explicou que ele já é operado pelos concessionários, sendo que 

o agendamento e o atendimento ao público são realizados pela EMDEC, o que pode gerar 

a impressão de que a gestão do serviço é direta. 

A respeito do peso de 10% atribuído à satisfação dos usuários na avaliação dos 

indicadores de qualidade, relatou que esse tema foi amplamente debatido com a equipe 

da FIPE. Apontou que muitos dos indicadores já refletem a experiência do usuário, como 

pontualidade, segurança e manutenção, e que a consulta pública — a ser realizada em 

aproximadamente 30 dias — será uma oportunidade para aprofundar a análise dos 

critérios e propor eventuais ajustes. 

Sobre a participação da EMDEC na SPE, informou que os detalhes ainda estão sendo 

definidos, mas a expectativa é de que a participação pública seja pequena, entre 1% e 3%, 

com a atribuição de uma “Golden Share” (ação de veto) para decisões financeiras e 

estratégicas. O contrato em elaboração busca assegurar transparência, governança e 

adaptabilidade às mudanças tecnológicas e legais ocorridas nos últimos anos. 

Por fim, destacou que a gestão considera mais eficiente estruturar uma empresa pública 

de bilhetagem e monitoramento, com presença direta do Poder Público, a fim de permitir 

maior controle sobre as operações do sistema. Informou que todos os detalhes desse 

modelo estarão disponíveis durante a consulta pública, acompanhados da documentação 

técnica correspondente. 

O Sr. Topinel iniciou sua intervenção ressaltando a necessidade de ampliação da frota de 

ônibus para melhorar o transporte público e reduzir o uso de carros. Explicou que a 

demora no atendimento das linhas de ônibus contribui para o aumento de veículos nas 



 

ruas. Destacou que a linha 271, que atende a região do Cambuí, enfrenta dificuldades 

operacionais, e que é essencial aumentar a circulação dos ônibus ao longo de todo o dia, 

não se restringindo aos horários de pico. 

Também mencionou a questão da recusa por parte de motoristas em aceitar o Registro 

Geral (RG) como comprovante para o benefício destinado aos idosos, apesar de ser um 

direito garantido por lei federal. Ele argumentou que, se há pendências financeiras, o 

governo federal deve ser cobrado, e não os idosos penalizados. Além disso, relatou 

episódios de humilhação enfrentados pelos passageiros, o que, segundo ele, necessita de 

uma solução imediata. Por fim, apontou um problema relacionado aos bilhetes de papel 

(QR-Code), que têm causado transtornos, pois muitos passageiros não conseguem passar 

pela catraca, obrigando os motoristas a abrir a porta da frente. Concluiu dizendo que a 

Transurc precisa corrigir esse problema. 

Em resposta, o Sr. Fernando afirmou que, em relação às denúncias mencionadas, é 

necessário que sejam fornecidas informações mais específicas, como o número da linha 

e o horário, para que o problema possa ser investigado adequadamente. Quanto à 

gratuidade para os idosos, esclareceu que o governo federal, de fato, não repassa os 

valores relativos a essa gratuidade. O custo é arcado pelo município, sendo que o governo 

federal fez um único repasse durante uma gestão anterior. Ressaltou que esse é um dos 

maiores desafios no financiamento do transporte público atualmente. 

O Sr. Marco iniciou sua fala destacando a importância de realizar uma pesquisa de 

Origem-Destino (O-D) para planejar adequadamente o sistema de mobilidade urbana. 

Criticou a falta de esforço por parte do prefeito e do governador, que pertencem ao mesmo 

partido, para a realização dessa pesquisa, que, segundo ele, é fundamental para o 

planejamento eficaz da ampliação da demanda. Enfatizou que, para pensar em expansão 

da demanda, não podemos simplesmente aceitar a tendência atual como algo inevitável; 

é necessário tomar medidas para mudar essa realidade. 

O Sr. Marco afirmou que a pesquisa O-D foi, em certa medida, negligenciada, mesmo 

sendo um instrumento essencial para a priorização do transporte público coletivo. 

Ressaltou que, mesmo com projeções conservadoras que não consideram um aumento 

expressivo na utilização do transporte público, a Lei da Mobilidade Urbana não está sendo 

respeitada. Criticou a falta de envolvimento do prefeito nas audiências públicas, 

questionando quantas dessas contaram com sua presença, e quantos eventos sobre 

licitação tiveram sua participação. Para ele, o fato de estarmos lidando com um contrato 

bilionário exige um esforço mais efetivo do Executivo para garantir o sucesso do 

processo. 

Além disso, manifestou que a prefeitura ou uma empresa terceirizada fosse responsável 

pelo serviço de bilhetagem para garantir maior transparência e eficiência. Criticou o 

modelo atual, no qual as empresas de ônibus não só operam o transporte, mas também 

gerenciam a bilhetagem, criando um conflito de interesse. Questionou ainda o modelo de 

remuneração baseado na demanda, sugerindo que fosse adotado um modelo 

integralmente baseado na oferta. Comentou sobre a evolução dessa relação, lembrando 

que no passado, a remuneração era 75% por custo e 25% por demanda, e que gostaria de 

entender melhor os motivos dessa mudança para o modelo atual, que estabelece 84% por 

custo e 16% por demanda. 

Finalmente, expressou preocupação quanto à transferência integral do risco fortuito para 

o poder público. Considerou injusto que o risco econômico, normalmente atribuído ao 

empreendedor em qualquer outro investimento, recai exclusivamente sobre o poder 

público, e sugeriu que o risco fosse compartilhado. O Sr. Marco se posicionou contra o 

ajuste paramétrico da tarifa e uma vez adotado esse modelo, o ajuste deve funcionar tanto 

para aumento quanto para a redução da tarifa de remuneração. 



 

O Sr. Fernando iniciou sua resposta destacando que a última pesquisa de Origem-Destino 

(O-D) foi realizada em 2012, há mais de uma década. Explicou que, em São Paulo, essa 

pesquisa foi recentemente atualizada, e que já foram enviados ofícios à Secretaria 

Metropolitana de Transportes solicitando a realização de uma nova pesquisa em 

Campinas, com indicações de que isso pode ocorrer ainda este ano. Ressaltou que, apesar 

de ser um estudo dispendioso, sua realização é essencial para a gestão eficiente do 

transporte público. 

Sobre o modelo de remuneração, afirmou que a escolha por esse modelo híbrido foi uma 

decisão estratégica. Comentou que algumas cidades optam por remunerar apenas pelo 

custo, o que pode levar ao aumento descontrolado das despesas, enquanto outras pagam 

apenas por passageiro, o que pode prejudicar a qualidade do serviço. O modelo adotado 

em Campinas visa equilibrar esses fatores, incentivando uma operação eficiente sem 

comprometer a qualidade do serviço prestado. 

No que diz respeito à bilhetagem, explicou que foram analisados diversos modelos, 

incluindo os de cidades como Rio de Janeiro e São José dos Campos, onde a separação 

entre operação e bilhetagem gerou dificuldades. O modelo defendido pela ANTP, que 

vem sendo aplicado em algumas cidades, propõe um equilíbrio, com a participação do 

poder público no conselho das empresas operadoras e regras claras no contrato, como o 

poder de veto, para garantir a transparência nas operações. 

O Sr. André, por sua vez, afirmou que, em relação à pesquisa O-D, ela não é essencial 

para a concessão, visto que a gestão já está trabalhando com a demanda de transporte 

atualizada. No entanto, reconheceu a importância da pesquisa para a elaboração do plano 

de mobilidade urbana. Quanto à remuneração, explicou que a fórmula adotada foi uma 

escolha deliberada, e que todas as fórmulas de remuneração têm vantagens e 

desvantagens. A tarefa foi dada à FIPE, que elaborou essa proposta. 

Em relação ao risco, explicou que, embora o risco econômico permaneça com o 

concessionário, o risco de concessão recai sobre o poder concedente. Esse modelo visa 

garantir a estabilidade do contrato, especialmente nos períodos de transição entre as 

divisões contratuais. Por fim, destacou que o índice de reajuste será impactado pelos 

valores reais apurados, de modo que, se houver redução no preço do combustível, o 

reajuste será ajustado em conformidade. 

O Sr. Walther iniciou sua fala mencionando que, de acordo com o Sr. André, já ocorreram 

11 audiências públicas, mas agora surge uma questão envolvendo a sociedade civil 

organizada. Ele expressou seu desejo de entender melhor qual é o papel do Conselho de 

Mobilidade Urbana nesse processo e como ele pode contribuir para a melhoria do 

transporte na cidade. 

Observou que, na última audiência, a participação do Conselho foi insatisfatória, o que, 

segundo ele, pode ter prejudicado o andamento das discussões. Também comentou que, 

recentemente, houve o cancelamento de uma licitação, que foi considerada nula, o que 

levanta questionamentos sobre a qualidade do diagnóstico realizado. Perguntou, então, se 

houve um erro tão grande na análise inicial e reforçou a importância de a sociedade civil 

ter uma participação mais ativa. Para ele, é essencial ouvir os órgãos responsáveis e 

entender suas estratégias para garantir a eficiência do serviço prestado à população. 

Em sua fala, o Sr. Walther alertou sobre os riscos de continuar cometendo erros. Segundo 

ele, isso resultaria em desperdício de recursos e comprometeria a qualidade do transporte, 

prejudicando a vida da população no futuro. Ele solicitou esclarecimentos sobre o papel 

do Conselho nesse contexto. 

Também levantou uma dúvida sobre o PAC, mencionando que não conseguiu entender 

completamente a discussão em torno dos valores envolvidos. Questionou se os valores 

eram de milhões ou bilhões e sugeriu que, caso fosse um valor mais alto, esse pagamento 



 

poderia ser feito de forma parcelada dentro do contrato, minimizando o impacto 

financeiro e garantindo um planejamento mais eficiente. 

Outro ponto abordado por ele foi a discussão sobre a demanda e a oferta, que foi destacada 

tanto pelo secretário quanto pelo Sr. Marcos. Walther concordou com a visão apresentada, 

mas alertou para um risco associado. Quando uma empresa opera em uma região com 

baixa demanda, parte de seu custo pode não ser coberto, gerando prejuízo. No modelo 

atual, 84% do custo estaria coberto, mas os 16% restantes poderiam representar uma perda 

significativa. Essa perda, segundo ele, poderia comprometer a qualidade do serviço e 

afetar diretamente os usuários. 

Ele afirmou que, se não houver um equilíbrio financeiro adequado, as empresas que 

operam em áreas com menor demanda poderão enfrentar dificuldades em manter a 

qualidade do serviço. Concluiu enfatizando a necessidade de uma equação justa que 

considere tanto a necessidade de passageiros quanto a sustentabilidade do sistema. 

O Sr. Fernando, em sua resposta, explicou que os contratos de concessão são estruturados 

de forma a garantir o equilíbrio entre as linhas e a quantidade de passageiros. A proposta 

já considera esse aspecto para evitar desigualdades dentro do sistema. 

Sobre os veículos elétricos, ele esclareceu que existem diferentes modelos adotados por 

outras cidades. A prefeitura pode optar por comprar e operar os ônibus diretamente, 

realizar um leasing, alugá-los para as empresas operadoras ou subsidiar a diferença de 

custo. Informou que esse tema ainda está sendo discutido internamente e com os órgãos 

responsáveis. 

Quanto à realização de novas audiências e consultas públicas, o Sr. Fernando explicou 

que, legalmente, uma licitação que não recebe propostas (licitação deserta) precisa ser 

encerrada e refeita do zero, com novos estudos e a recontratação de especialistas. A FIPE 

foi contratada inicialmente para ajudar na modelagem de 2022, mas como a licitação não 

teve sucesso, foi necessário revisar os estudos e recontratar a empresa. Ele destacou que 

a FIPE oferece apoio, mas as decisões finais são tomadas pela EMDEC, SETRANSP e o 

Prefeito. 

O Sr. Fernando mencionou ainda que foi considerada a possibilidade de contratar outra 

empresa, como a FGV, mas, como toda a documentação já havia sido elaborada pela 

FIPE, foi mais eficiente manter a FIPE no processo. A decisão de manter a FIPE foi 

defendida junto ao Tribunal de Contas e à Procuradoria, pois refazer tudo desde o início 

exigiria muito mais tempo e esforço. 

Além disso, ele destacou que a ANTP foi contratada devido à sua referência nacional em 

transportes públicos, e que uma parceria foi estabelecida com a WRI, sem custos para a 

prefeitura. Essa parceria, segundo o Sr. Fernando, permite à cidade acessar estudos 

técnicos e modelagens inovadoras sem gerar despesas adicionais. 

O Sr. Juarez iniciou sua fala parabenizando os envolvidos pelos 19 anos do Bilhete Único, 

ressaltando que Campinas foi uma das primeiras cidades a implementar esse sistema, o 

que representou um marco histórico para a mobilidade urbana da cidade. Destacou que o 

modelo foi criado para atender às necessidades da população e, ao longo dos últimos 20 

anos, passou por várias transformações. Para ele, a pandemia não foi o único fator que 

impactou o transporte público, mas também a reforma trabalhista e o surgimento de novas 

formas de mobilidade, como os aplicativos de transporte e o mototáxi. 

Enfatizou que é necessário repensar o atual modelo de transporte público, pois ele já não 

atende mais às necessidades da população. Destacou que é fundamental discutir novas 

formas de tarifação, como tarifas semanais, para melhor capitalizar a demanda. Além 

disso, ressaltou que o financiamento do transporte deve envolver todas as esferas do 

governo, pois sem um sistema único de mobilidade, não será possível alcançar avanços 

significativos. 



 

Afirmou que o investimento público é essencial, e, embora o financiamento atual seja de 

cerca de 600 milhões, ainda há necessidade de mais recursos e licitações para garantir um 

sistema eficiente. Defendeu a criação de um modelo que se baseie nos custos reais da 

operação. 

O Sr. Juarez comentou que, nos anos 1980, não havia a tecnologia disponível hoje. 

Atualmente, o sistema conta com monitoramento 24 horas, controle da frota e pontos de 

verificação que garantem maior eficiência. Apesar desses avanços, ele destacou que ainda 

há desafios a serem superados. 

Também ressaltou que é necessário repensar a estrutura do transporte, pois o modelo atual 

não está adequadamente integrado, o que compromete sua eficiência. Para ele, há uma 

desorganização no sistema, com lotes que não se complementam e trajetos que não 

atendem plenamente à demanda da população. A confusão com as cores dos ônibus 

também é um exemplo da necessidade de um redesenho mais claro da rede de transporte. 

Lembrou que, quando o Bilhete Único foi implantado, um dos critérios estabelecidos era 

que o intervalo entre os ônibus nos corredores não poderia ultrapassar 15 minutos. Hoje, 

no entanto, esse intervalo pode chegar a uma hora ou mais, o que prejudica a mobilidade. 

Enfatizou que, sem ajustes na operação e na estrutura do sistema, o transporte continuará 

ineficiente. 

Para o Sr. Juarez, a solução não é simplesmente cortar linhas ou reduzir custos de forma 

isolada. O objetivo deve ser ampliar a oferta de viagens e garantir um transporte público 

de qualidade para todos. Essa deve ser, segundo ele, a prioridade. 

Outro ponto fundamental abordado foi a modernização do Bilhete Único. Explicou que 

muitas pessoas enfrentam dificuldades para carregar ou comprar créditos, e que é preciso 

oferecer alternativas mais acessíveis, como aplicativos e outras formas digitais de 

pagamento. 

Finalmente, ele afirmou que a participação da sociedade nesse processo também é crucial. 

A reestruturação da rede de transporte precisa contar com o apoio e engajamento dos 

usuários, pois trata-se de um sistema coletivo, e não de interesses individuais. O Conselho 

deve atuar não apenas como um órgão informativo, mas também como um parceiro 

estratégico para contribuir com sugestões e melhorias. 

Após a fala do Sr. Juarez, o Sr. Fernando agradeceu a manifestação, reconhecendo a 

importância de seu posicionamento. 

O Sr. Irineu iniciou sua fala destacando a falta de transparência na disponibilização de 

documentos, um problema que precisa ser veementemente repudiado. Para ele, o 

Conselho deve ser tratado como um órgão com real capacidade de contribuição, o que só 

é possível quando se tem acesso aos dados necessários. Em qualquer processo 

participativo sério, os documentos que fundamentam o debate precisam ser entregues com 

antecedência. Contudo, o que frequentemente acontece é que somos convocados para 

reuniões sem qualquer material de apoio, o que nos obriga a buscar informações por conta 

própria. Essa falta de preparação compromete a seriedade das discussões, tornando o 

Conselho meramente um órgão figurativo. 

O Sr. Irineu relatou que havia enviado um e-mail ao presidente do Conselho cobrando 

essa questão, aguardando uma resposta. Segundo ele, a reunião em questão não tinha 

como objetivo deliberações, mas sim apresentações. Caso os dados previstos pela Lei 

Complementar 378/2022, que deveriam ser enviados trimestralmente, não estejam sendo 

disponibilizados, isso significaria que, na prática, estamos sob intervenção da EMDEC, e 

afirmou que isso não pode continuar. 

Ele lembrou que, há anos, discutem-se propostas importantes, mas que a pandemia 

suspendeu esse processo, que só agora está sendo retomado. Em reuniões anteriores, a 

população foi mobilizada e debates foram realizados em várias regiões, como no Céu 



 

Florence, para tratar dessas questões. Algumas das propostas discutidas envolvem a 

modernização da frota, com a introdução de ônibus elétricos, visando reduzir a poluição 

e melhorar a qualidade do transporte. Irineu enfatizou que não é mais possível operar com 

veículos extremamente antigos e que o prazo de renovação da frota precisa ser ajustado. 

Além disso, também é essencial aumentar a quantidade de ônibus para que o sistema 

funcione de maneira eficiente. Outro problema recorrente apontado foi a falta de locais 

adequados para descanso dos motoristas nos pontos finais das linhas, algo que precisa ser 

tratado como requisito essencial nos contratos de concessão. 

A participação do Conselho na avaliação do sistema também precisa ser fortalecida, 

ressaltou Irineu. Para que tenha relevância, é necessário criar critérios objetivos e garantir 

que as opiniões dos conselheiros tenham impacto real nas decisões. No entanto, como 

está hoje, o Conselho não é respeitado, pois suas contribuições não resultam em mudanças 

concretas. Ainda destacou a importância de ampliar o acesso ao transporte, sugerindo que 

a gratuidade fosse estendida para pessoas a partir dos 60 anos, e não apenas aos 65. Isso 

facilitaria o deslocamento de uma parcela significativa da população e ampliaria o acesso 

ao trabalho. 

Ele também abordou a questão da paridade tarifária. Atualmente, existe uma diferença de 

preço entre o Vale-Transporte e o Bilhete Único, o que penaliza trabalhadores que moram 

em regiões mais afastadas. Essa disparidade encarece os custos para os empregadores e 

prejudica aqueles que precisam se deslocar diariamente para o trabalho. Para Irineu, a 

tarifa deve ser única, garantindo mais justiça social. Ele ressaltou ainda que a integração 

entre modais precisa ser ampliada, sugerindo que o transporte coletivo fosse melhor 

conectado com outras formas de locomoção, como as bicicletas. Ele defendeu 

investimentos em bicicletários nos terminais e a possibilidade de transportar bicicletas 

nos ônibus articulados em horários específicos, facilitando o deslocamento de quem 

utiliza esse meio de transporte. 

Outro ponto importante levantado foi a necessidade de treinamento dos motoristas para 

respeitar os ciclistas, e destacou que muitos motoristas não reconhecem o direito dos 

ciclistas de ocupar a via, o que gera conflitos no trânsito. Esse treinamento deveria ser 

incluído nos processos de habilitação e requalificação dos motoristas de transporte 

público. Além disso, ele sugeriu que fossem diversificadas as formas de pagamento, 

permitindo que os passageiros utilizassem cartões de débito e outras formas digitais para 

acessar o sistema de transporte. 

Mencionou também algumas demandas específicas que precisam ser atendidas, como a 

criação de uma linha direta entre o Campo Grande e o aeroporto, a fim de reduzir os 

deslocamentos desnecessários e os custos para os passageiros. A melhoria na distribuição 

dos pontos de recarga de bilhetes também foi apontada como fundamental, pois muitos 

usuários ainda enfrentam dificuldades para carregar seus cartões. Ele sugeriu que novas 

tecnologias poderiam minimizar esse problema. 

A transparência nos contratos também foi um ponto de preocupação, criticou a falta de 

clareza sobre a taxa de retorno nos contratos de concessão. Embora se tenha mencionado 

uma taxa de 18%, não há informações claras sobre os parâmetros utilizados para defini-

la. Irineu pediu uma análise mais justa e transparente sobre o assunto. Ele lembrou ainda 

que, em 2021, foi realizada uma auditoria pela FIPE, em parceria com a Unicamp, mas 

até o momento não foram divulgados os resultados desse estudo. Para ele, esses dados 

precisam ser compartilhados para que se possa avaliar se os contratos estão sendo 

cumpridos corretamente. 

Em resposta, o Sr. Fernando destacou que um dos pontos mencionados, o treinamento 

dos motoristas, já possui um anexo específico no edital de concessão. Essa exigência 

estava presente desde 2022 e será mantida na nova versão do contrato. Ele também 



 

informou que muitas sugestões de aprimoramento nesse sentido estão sendo 

consideradas. Caso o Conselho tenha interesse, a equipe responsável pela capacitação dos 

motoristas pode ser convidada para esclarecer o funcionamento do processo e as 

melhorias possíveis. 

Sobre a auditoria mencionada, Sr. Fernando explicou que a FIPE foi contratada dentro do 

contrato de concessão, mas a análise prevista não era exatamente uma auditoria, e sim 

uma análise do equilíbrio econômico-financeiro do sistema. Como o contrato ainda está 

em vigor, essa análise não foi concluída, já que só faria sentido ao término da concessão. 

Assim, o pagamento por esse serviço foi suspenso. 

Em relação à transparência e à disponibilização de documentos, o Sr. Fernando informou 

que há uma consulta pública em andamento. O processo está na fase final de estruturação 

e, quando publicado, ficará aberto por 90 dias para receber sugestões e questionamentos. 

Ele afirmou que, se o Conselho desejar, após um ou dois meses desse período, poderá 

solicitar uma reunião para discutir o assunto mais profundamente. O diálogo está aberto, 

e a participação do Conselho é essencial para aprimorar a tomada de decisões sobre o 

transporte público. 

Com a palavra, o Sr. Joselito levantou a questão da implementação de tarifa zero no 

transporte público aos domingos. A ideia foi vista como algo interessante, pois outras 

cidades já adotaram essa política, enquanto algumas ainda não a implementaram. A 

proposta foi considerada positiva para a cidade, reforçando a ideia de que uma cidade 

desenvolvida é aquela onde todas as classes sociais fazem uso do transporte público. 

O Sr. Fernando mencionou que a possibilidade de realizar um estudo para avaliar os 

custos dessa proposta será considerada. Ele sugeriu que o Conselho poderia solicitar um 

levantamento detalhado sobre o impacto financeiro da medida, a fim de avaliar sua 

viabilidade. A ideia seria apresentar os resultados e, a partir disso, tomar uma decisão 

fundamentada. Foi sugerido que o Conselho elaborasse uma carta ou outro documento 

formal para encaminhamento ao Prefeito. 

O tema da infraestrutura da rede de transporte também foi abordado. Foram mencionados 

investimentos em novos terminais, essenciais para melhorar a mobilidade e os pontos 

finais dos ônibus. Os terminais do Ouro Verde e dos Amarais, que já estão aprovados, 

foram destacados, além de novos terminais nos bairros Satélite Íris, Santa Lúcia e Campos 

Elíseos. O planejamento também inclui a reforma de terminais estratégicos na área central 

e em outros pontos da cidade. 

Em relação à organização das atas das reuniões do Conselho, houve um debate sobre a 

necessidade de recuperar documentos anteriores e garantir a transparência na 

disponibilização das informações. Foi informado que algumas atas já foram publicadas e 

que um processo está em andamento para atualizar e disponibilizar as demais. A sugestão 

foi separar os registros por períodos e disponibilizá-los nos sites da EMDEC e da 

Secretaria de Transportes, garantindo um histórico acessível até 2024. 

Foi também esclarecido que a responsabilidade pela elaboração das atas anteriores era da 

comissão executiva passada, que enfrentou desafios como a pandemia e a retomada das 

atividades do Conselho. O objetivo da discussão não foi atribuir culpas, mas entender o 

contexto e garantir que, daqui para frente, o processo seja mais eficiente e transparente. 

Por fim, foi enfatizada a importância da governança e da organização das reuniões. A 

sugestão foi enviar as atas aos conselheiros previamente, a fim de otimizar o tempo de 

debate e aprovação. O Sr. Fernando também anunciou que, nas próximas reuniões, haverá 

uma programação estruturada para garantir uma gestão eficiente até o final do ano. 

O encontro foi encerrado com agradecimentos aos participantes e um compromisso de 

continuidade das discussões para aprimorar a mobilidade e a gestão do transporte público 



 

na cidade. Por fim, o Sr. Allex agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a 

reunião às 21h10. 


